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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  TENTATIVA  DE 
REEXAME DA MATÉRIA DECIDIDA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REJEIÇÃO.

Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando 
inexistir  qualquer  eiva  de  omissão,  contradição  ou 
obscuridade a ser sanada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os 
embargos de declaração.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Creuza 
Jocilia dos Santos Silva contra acórdão desta eg. Câmara Cível, fls. 95/102, 
que,  por  unanimidade,  negou  provimento  à  apelação  por  ela  manejada 
contra sentença do Juízo da Comarca de Pocinhos nos autos do Mandado de 
Segurança impetrado em face do Município de Pocinhos.

Alega a embargante que houve contradição no Acórdão 
ao lhe negar direito a percepção de quantias equivalentes ao valor integral 
dos  seus  vencimentos  já  que  passou  para  a  inatividade  em  20/07/1993 
quando o art.  40  da CF garantia  ao servidor público ocupante de cargo 
efetivo  a  isonomia  salarial,  bem  como  que  houve  omissão  ao  não  se 
manifestar acerca da violação ao disposto no supracitado artigo.

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração  a 
fim de que seja suprida a contradição e omissão apontadas.

Sem  o  oferecimento  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fl. 112. 

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois  não  buscam 
sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente rediscutir 
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matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

A embargante sustenta que o acórdão é contraditório ao 
ao lhe negar direito a percepção de quantias equivalentes ao valor integral 
dos  seus  vencimentos  já  que  passou  para  a  inatividade  em  20/07/1993 
quando o art.  40  da CF garantia  ao servidor público ocupante de cargo 
efetivo  a  isonomia  salarial,  bem  como  que  houve  omissão  ao  não  se 
manifestar acerca da violação ao disposto no supracitado artigo.

Em que pesem os argumentos lançados no aclaratórios, 
a  matéria foi  analisada à luz da legislação em vigor e,  ainda assim,  este 
órgão entendeu pelo desprovimento do recurso, já que a aposentadoria do 
servidor público municipal de Pocinhos pelo RGPS não goza do atributo da 
paridade,  instituto  típico  do  regime próprio  de  previdência  social,  desta 
feita  somente  há  direito  líquido  e  certo  do  servidor  público  à 
complementação de aposentadoria para igualar à remuneração percebida na 
ativa, quando existente lei municipal nesse sentido, senão vejamos trechos 
do acórdão atacado:

A controvérsia  consiste  em  saber  se  a  impetrante/recorrente  - 

servidora pública inativa do quadro de pessoal do Município de 

Pocinhos  -  tem  direito  a  receber  complementação  da 

aposentadoria.

Consta nos autos que a apelante é aposentada pelo Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS, fl. 17, já que ausente regime especial 

de previdência para os servidores da Municipalidade.

Assim,  é  consequência  lógica  reconhecer  que  o  Município  de 

Pocinhos não é mais o responsável pelo seu pagamento mensal, já 

que  a  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  proventos  de 

aposentadoria é do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
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Lado outro, a aposentadoria do servidor público municipal pelo 

RGPS não goza do atributo da paridade, instituto típico do regime 

próprio de previdência social.

Em  função  disso,  alguns  municípios  possuem  legislação  local 

prevendo  o  direito  à  complementação  de  aposentadoria,  como 

forma de estender aos seus servidores aposentados pelo RGPS o 

instituto da paridade.

Todavia,  no  caso  em  comento,  a  impetrante  não  comprovou  a 

existência e vigência de eventual lei municipal de Pocinhos que lhe 

garanta o direito à complementação de aposentadoria,  como lhe 

competia, a teor do art.  337 do Código de Processo Civil.  Aliás, 

sequer foi alegada a existência de referida legislação em momento 

algum do processo.

Desta  forma,  face  a  ausência  de  lei  municipal  que  assegure  a 

complementação  da  aposentadoria,  agiu  acertadamente  o 

magistrado primevo ao denegar a segurança, devendo ser mantida 

a sentença.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

REEXAME NECESSÁRIO - DIREITO ADMINISTRATIVO - 

SERVIDOR  PÚBLICO  -  MUNICÍPIO  DE  ARCOS  -  PISO 

SALARIAL NACIONAL DA LEI 11.738/08 - PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO  BÁSICA  APOSENTADO  PELO  REGIME 

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS) -  NULIDADE 

DA SENTENÇA - CONEXÃO - ILEGITIMIDADE ATIVA - 

PRELIMINARES REJEITADAS - COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA -  EXISTÊNCIA E  VIGÊNCIA DE  LEI 

MUNICIPAL  NÃO  DEMONSTRADA  -  AUSÊNCIA  DE 

DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO -  OUTRO CARGO DE 
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PROFESSOR  DA  ATIVA  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  NOS 

AUTOS. (...) Não faz jus à complementação do piso salarial 

do magistério da educação básica, nos termos da Lei Federal 

11.738/08,  o  servidor  público  inativo  aposentado  pelo 

Regime Geral  de  Previdência  Social  -  RGPS,  já  que  não é 

remunerado pelo Município e não comprovou a existência e 

vigência de eventual lei municipal que lhe garanta o direito à 

complementação  de  aposentadoria,  como  lhe  competia,  a 

teor do art. 337 do Código de Processo Civil. Inexistindo nos 

autos, ao menos indício da existência de outro suposto cargo 

de  professor  da  ativa,  não  pode  ser  apreciado  tal  pedido 

formulado na inicial.   (TJMG -   Ap Cível/Reex Necessário 

1.0042.13.004271-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Yeda  Athias  ,  6ª 

CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/07/2015, publicação da 

súmula em 17/07/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO. 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  INTERESSE 

PROCESSUAL.  ACOLHIMENTO  DEVIDO.  MÉRITO. 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO  À  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA. 

LEI  MUNICIPAL.  RECURSOS  CONHECIDOS  E 

DESPROVIDOS. “Concessão de mandado de segurança não 

produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, 

os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela 

via judicial própria. ” (Súmula nº 271/STF) Há direito líquido 

e  certo  do  servidor  público  à  complementação  de 

aposentadoria  para  igualar  à  remuneração  percebida  na 

ativa,  quando  existente  Lei  municipal  nesse  sentido,  em 

observância ao princípio da legalidade que rege dos atos da 

Administração  Pública.  (TJMS;  Ap-RN  0800202-

31.2015.8.12.0026; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Odemilson 

Roberto Castro Fassa; DJMS 07/01/2016; Pág. 17)
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In casu, a matéria foi analisada à luz da jurisprudência 
dominante e, assim, este órgão entendeu pelo desprovimento do apelo.

Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a 
ser sanada, pois a decisão combatida é coerente e lógica com os próprios 
pressupostos.  Cada ponto da questão deduzida foi  discutido e  decidido, 
estando ela  devidamente  fundamentada,  de  acordo com o entendimento 
esposado por esta Colenda Corte.

Ressalte-se, inclusive, que os embargos declaratórios não 
são remédio para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação 
do decisório.

Adstrito ao tema, assim já decidiu o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 

CPC.  Rediscussão  de  questões  decididas.  Impossibilidade. 

Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AG-REsp 

97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 18/04/2012).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL 

NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA. 

PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA. 

IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  REJEITADOS.  1  -  A  teor  do 

disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, o recurso de 

que  se  cuida  é  cabível  para  eliminar  da  decisão  qualquer 

obscuridade  ou  contradição  ou  suprir  eventual  omissão 

existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se não 

demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores 

do  recurso  integrativo,  pretendendo-se,  na  verdade,  por  via 
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oblíqua,  novo julgamento  do caso.  3  -  Embargos  declaratórios 

rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; 

RS;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  Julg. 

27/03/2012; DJE 18/04/2012).

Com essa considerações,  REJEITO OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 16 de agosto de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, O 
Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de agosto de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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